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dimento de arrolamento, como bens do espólio. Ao final, 
requer o autor:

A procedência da ação com julgamento antecipado da 
lide ou ao final confirmada a liminar concedida para que 
se declare a obrigação do requerido de prestar contas na 
forma requerida, sob pena de considerar que a somatória 
dos seus respectivos valores represente saldo credor em prol 
do espólio, a ser deduzido da cota do requerido na sua parte 
da herança, condenando-o, ainda, ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios na ordem de 20% 
sobre o valor da condenação (sic, f. 11).

Verifica-se que a pretensão inicial do autor é a 
entrega de bens de propriedade da falecida que se 
encontram na posse do réu, ou seja, trata-se de incidente 
ao inventário, não havendo, ainda, qualquer questão de 
alta indagação e tampouco foi determinada a emenda 
da inicial, em razão dos diversos pedidos formulados pelo 
autor, a ensejar a remessa das partes às vias ordinárias no 
Juízo cível.

Assim, em princípio, o Juízo sucessório é o compe-
tente para apreciar a questão trazida pelo autor. 

Diante do exposto, conheço do conflito e declaro 
competente o Juízo suscitante, o da Vara de Família e 
Sucessões da Comarca de Formiga, ao qual deverão ser 
remetidos os autos para os fins de direito.

Custas, ex lege.

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO - De 
acordo com o Relator.

DES. ELPÍDIO DONIZETTI - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DECLARARAM COMPETENTE O 
JUÍZO SUSCITANTE.

. . .

de Maria Zuleide Porpino dos Santos, representado pelo 
inventariante Severino Porpino dos Santos, contra Nilson 
Borges Ladislau.

O Juízo suscitante nega sua competência 
para processar a presente ação, no pertinente, ao 
seguinte fundamento:

É cediço que os procedimentos de partilha, seja pelo 
procedimento de inventário ou arrolamento possuem, 
sobre vários aspectos, a vis attractiva sobre as ações 
conexas, mas a regra não é absoluta.

Declina o art. 96 do CPC que deverão ser do Juízo 
da partilha as ações em que o espólio for réu, o que nem 
de longe é o caso dos autos.

Não basta a prejudicialidade de uma ou outra 
ação ao desdobramento dos feitos para que se considere 
a competência.

No caso, havendo sucesso na ação proposta, os 
bens deverão ser objeto de sobrestamento ou de compen-
sação após a solução final, e não por interdependência 
com a sucessão.

A ação é lastrada em matéria de natureza civil e de 
competência das Varas Cíveis comuns. 

Em contrapartida, sustenta o Juízo suscitado:

Conforme decisão proferida quando da determinação da 
remessa à Vara Especializada de Família e Sucessão, tanto 
a causa de pedir como o pedido estão vinculados ao inven-
tário em curso.
Ressalta-se que o autor é o espólio, representado pelo inven-
tariante - pai da de cujus, e o réu é suposto herdeiro, marido 
da falecida.
[...] Com efeito, ainda que o autor tenha denominado sua 
ação de obrigação de fazer com preceito cominatório, 
a natureza do feito se mistura à prestação de contas com 
colação de um possível adiantamento de legítima de inven-
tário que está em curso.

O presente incidente processual foi recebido inicial-
mente pelo em. Des. Vieira de Brito às f. 89-TJ.

Informações prestadas pelo i. Juiz suscitado à 
f. 95-TJ.

Manifestação da d. Procuradoria-Geral de Justiça 
(f. 97/99-TJ), da lavra do i. Procurador Geraldo de Faria 
Martins da Costa, opinando pela competência do Juízo 
suscitado para processar e julgar a ação de obrigação 
de fazer.

Em razão da aposentadoria daquele em. 
Desembargador (f. 103-TJ), os autos foram-me redistri-
buídos por sorteio.

Na espécie, depreende-se da inicial da ação de 
obrigação de fazer (f. 02/11) - ajuizada em face do aqui 
interessado, Nilson Borges Ladislau, pelo espólio de Maria 
Zuleide Porpino dos Santos, representado pelo inventa-
riante Severino Porpino dos Santos - que o autor busca a 
expedição de mandado determinando ao réu apresentar 
os veículos registrados em nome da falecida, mas que se 
encontram em sua posse, uma vez que não foram rela-
cionados pelo réu nos autos do inventário, sob o proce-

Consignação em pagamento - Quitação na devida 
forma - Recusa - Pedido consignatório apto - 

Mensalidades escolares - Depósito das parcelas 
integrais devidas até o ajuizamento da ação - 

Bolsa de estudo - Compromisso assumido até o 
final do curso - Suspensão incabível

Ementa: Apelação cível. Consignação em pagamento. 
Recusa em dar quitação na devida forma. Pedido consig-
natório apto. Mensalidades escolares. Depósito das 
parcelas integrais devidas até o ajuizamento da ação e dos 
valores incontroversos no curso do processo. Procedência 
dos pedidos de consignação de valores e de condenação 
da parte ré em promover a renovação da matrícula 
escolar da parte autora. Bolsa de estudos. Compromisso 
assumido até o final do curso. Suspensão incabível.
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- A ação de consignação em pagamento tem lugar, 
dentre outras, nas situações previstas no art. 335 do CC, 
de sorte que, comprovado que a parte ré se recusou a 
considerar quitadas as mensalidades escolares devidas 
pela parte autora no valor que esta até então entendia 
como sendo o correto, cabível a consignação pretendida, 
não havendo falar em inépcia do pedido.

- Tendo a parte autora depositado em juízo todo o débito 
acumulado até a propositura da ação e com base no valor 
integral das parcelas da obrigação, depositando ainda 
todas as parcelas que venceram no curso do processo, 
estas no valor que entendia devido, impõe-se a proce-
dência do pedido de consignação de valores e do pedido 
de condenação da parte ré na obrigação de renovar a 
matrícula escolar daquela.

- Comprovado que a instituição de ensino superior 
apelada assumiu, sem qualquer ressalva, o compro-
misso de oferecer e manter até a conclusão do curso 
bolsa de estudos a alunos que, na época do ingresso no 
curso, mantinham vínculo direto ou indireto com empresa 
pública, incabível a suspensão unilateral e arbitrária 
da benesse.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.10.045050-4/001 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Samanta Coimbra 
Delvaux - Apelado: CES - Centro de Ensino Superior de 
Juiz de Fora - Relator: DES. ARNALDO MACIEL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de novembro de 2012. - Arnaldo 
Maciel - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por Samanta Coimbra Delvaux 
contra a sentença de f. 132/135, proferida pelo MM. 
Juiz Eduardo Botti, que declarou inepta a inicial em 
relação ao pedido consignatório, julgando extinto o feito 
em relação a essa pretensão, sem resolução de mérito, 
com fulcro nos arts. 267, I, e 282 do CPC, e que julgou 
improcedente o pedido condenatório em obrigação de 
fazer, revogando a liminar deferida à f. 29 e condenando 
a apelante no pagamento das custas e dos honorários, 
fixados em R$900,00, mas suspendendo as cobranças 
em face da assistência judiciária que lhe foi concedida.

Nas razões recursais de f. 159/169, sustenta a 
apelante que o pedido inicial relativo à consignação em 
pagamento teria cumprido todos os requisitos neces-
sários à sua admissibilidade e se justificaria pela nega-
tiva da apelada em receber os valores que a apelante 

julgava como devidos, ao passo que, quanto à obrigação 
de fazer, quais sejam a de manter o desconto sobre as 
mensalidades escolares ofertado no início do curso e a 
de renovar a matrícula da apelante, o direito pretendido 
teria sido comprovado pelas provas documentais cons-
tantes dos autos.

Intimada, ofertou a apelada as contrarrazões 
de f. 171/176, pugnando pelo não provimento do 
recurso aviado.

Ausente o preparo recursal, por estar a apelante liti-
gando sob o pálio da justiça gratuita, e sendo o recurso 
recebido à f. 170.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso e passo à sua análise.

Do mérito.
Da análise dos autos, verifico que a apelante propôs 

ação de consignação em pagamento, sob o argumento 
de que o apelado teria se recusado a manter o desconto 
de 30% sobre as mensalidades escolares que lhe foi ofer-
tado no início do curso e, diante do não pagamento de 
algumas parcelas devidas a esse título, teria ainda se 
negado a realizar a matrícula da apelante a partir do 
primeiro semestre de 2010, pretendendo esta última, por 
meio da presente ação, consignar os valores que entende 
devidos, ou seja, 70% da parcela cheia da mensalidade 
escolar, bem como ver reconhecido em seu favor o direito 
à manutenção do desconto e, ainda, a condenação do 
apelado na obrigação de renovar sua matrícula no curso 
superior que foi por ela frequentado.

A primeira questão a ser analisada, considerando 
o teor da decisão de 1º grau, concerne ao cabimento 
da consignação pleiteada pela apelante. A esse respeito, 
ouso discordar do Magistrado a quo por entender que tal 
pretensão está resguardada pela recusa do apelado em 
dar quitação à apelante, em relação ao pagamento da 
mensalidade com o abatimento relativo ao desconto de 
30% que lhe foi concedido no início do curso.

Muito ao contrário do que constou do respeitável 
decisum a quo, o fato litigioso é latente, na medida em que 
a apelante, ao tentar renovar a matrícula para o primeiro 
semestre de 2010 no curso superior que frequentou, teve 
negado seu direito de continuar a efetuar o pagamento 
das mensalidades com o desconto de 30%, de que até 
então gozava, de sorte que entendia como devido apenas 
o valor equivalente a 70% da parcela cheia da mensali-
dade; e, se o apelado se negou a considerar quitada a 
parcela nesse valor, incide na hipótese a previsão contida 
no art. 335, I, segunda parte, do Código Civil, qual seja 
a consignação tem lugar quando o credor se recusa a 
dar quitação na devida forma, no caso correspondente 
ao pagamento do valor entendido pela apelante como 
sendo o correto.

Sendo assim, verifica-se de pronto a inadequação 
da sentença primeva sobre a questão discutida, a qual 
deverá ser anulada nesse ponto específico para que seja 
declarada apta a petição inicial em relação ao pedido 
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consignatório e julgada procedente tal pretensão, consi-
derando, inclusive, que a apelante promoveu os depó-
sitos judiciais que lhe competiam, nos moldes autorizados 
e delineados pelo digno Julgador a quo.

Válido, inclusive, registrar que, por se tratar de 
questão que reforça a conclusão acima exposta e que 
constitui início de prova do direito da apelante à reno-
vação da matrícula, embora esta última estivesse em 
débito de cinco parcelas da mensalidade escolar quando 
da interposição da presente ação, pleiteou, logo na 
petição inicial, o depósito integral desse débito, com base 
no valor cheio das parcelas, requerendo que os demais 
depósitos se dessem no montante que ela, apelante, 
entendia por devido, o que, de fato, acabou ocorrendo, 
como dão conta as inúmeras guias que foram acostadas 
ao feito, não havendo falar em dívida existente na época 
da propositura da ação que justificasse a manutenção da 
negativa da parte apelada em promover a renovação da 
matrícula escolar da apelante.

Por tais razões, resta igualmente patente o direito 
da apelante de obter a renovação da matrícula escolar, 
inclusive atinente a este ano de 2012, dada a quitação 
da respectiva contrapartida financeira comprovada às 
f. 143/144, sendo necessário consignar que não se justi-
fica a decisão do Juiz primevo, de revogar a tutela inicial-
mente concedida à f. 29, na medida em que a reno-
vação da matrícula referente ao ano de 2010 já havia 
sido providenciada, com base naquela ordem judicial, 
com a consequente preclusão consumativa da matéria, 
devendo a sentença combatida ser igualmente reformada 
nesse ponto.

No que tange à questão mais controversa posta nos 
autos, qual seja a do direito da apelante de continuar 
gozando do desconto de 30% sobre as mensalidades 
escolares, tenho que a mesma sorte lhe assiste.

Não se nega que, teoricamente, a instituição escolar 
apelada não possui a obrigação de oferecer ou manter, 
indefinidamente, descontos aos seus alunos com base em 
convênios firmados com outras empresas ou instituições, 
o que, em princípio, se poderia crer pela plausividade das 
alegações tecidas pela instituição requerida.

Contudo, a situação em exame merece espe-
cial atenção, na medida em que restou suficientemente 
comprovado, por meio do documento de f. 13, o compro-
misso assumido pela apelada perante parte de seus 
funcionários e alunos, no caso específico, a apelante, 
de oferecer-lhes, em parceria com a Cemig, bolsas de 
estudos de 30% em qualquer dos 14 cursos ofertados, 
além de isenção de taxa de vestibular e 30% de desconto 
sobre a primeira matrícula, bem como de manter esta 
bolsa de estudos até o final do curso, ainda que o bolsista 
viesse a desvincular-se daquela empresa.

Em momento algum, a parte apelada fez menção 
à existência de alguma pendência capaz de prejudicar a 
oferta das bolsas, assim como não previu a possibilidade 
de vir a suspendê-las por qualquer situação que fosse, ou, 

muito menos, chegou a consignar a possibilidade de não 
vir a aprovar o convênio com a Cemig, justificativa utili-
zada para suspender o desconto oferecido à apelante, 
como se observa do verso do documento de f. 62.

Na verdade, a parte apelada ofertou uma bolsa de 
estudos bastante vantajosa, com prazo de duração até 
o encerramento do curso, sem qualquer ressalva nesse 
sentido, mediante uma única condição, qual seja ser o 
bolsista, na época do ingresso no curso, funcionário ou 
familiar de funcionário da Cemig. Essa oferta certamente 
permitiu à parte apelada atrair um número bem maior de 
alunos, dentre os quais vários que não teriam condições 
de frequentar o ensino superior em outras condições; e, 
com isso, angariou maior fonte de renda e lucro.

Aliás, chama à atenção o fato de que tal convênio 
foi mantido por dois anos consecutivos, sendo inegável 
que vários alunos, provavelmente, dentre eles a própria 
apelante, apenas tiveram condições de se matricularem 
na instituição apelada em função do desconto que 
teriam, sendo, no mínimo, quebra de ajuste a suspensão 
da benesse em discussão, apenas restando inegável a 
impossibilidade de a apelada vir a fazê-lo, muito menos 
com base na infundada e estranha alegação de que não 
aprovou um convênio que já mantinha há pelo menos 
dois anos.

O fato é que, enquanto a apelante comprovou 
o direito de usufruir, até a conclusão do curso superior 
frequentado perante a apelada, do desconto de 30% 
sobre as mensalidades escolares, nos termos da oferta 
constante do documento de f. 13, não se desincumbiu 
a apelada da obrigação de trazer aos autos elementos 
capazes de modificar, impedir ou extinguir tal direito, 
nos termos do art. 333, II, do CPC, situação essa que, 
além de demonstrar a quitação das parcelas cujos depó-
sitos foram comprovados nos autos, impõe a reforma do 
julgado primevo também no que é atinente a esse ponto 
da discussão.

Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso 
para anular a sentença de 1º grau no ponto em que 
extinguiu sem resolução de mérito o pedido concernente 
à consignação em pagamento, para declarar apta a 
petição inicial nesse ponto e julgar procedente o referido 
pedido, dando por quitadas as parcelas cujos depósitos 
foram comprovados nos autos, bem como para julgar 
procedentes os pedidos condenatórios em obrigação de 
fazer, de modo a reconhecer a obrigação da apelada de 
promover a renovação da matrícula da apelante referente 
ao ano de 2010, como de fato já ocorreu, e de manter 
em favor desta última, até a conclusão do curso superior 
por ela frequentado, o desconto de 30% sobre as respec-
tivas mensalidades escolares, nos termos do documento 
de f. 13.

Condeno a apelada no pagamento das custas e 
despesas processuais de ambas as instâncias, bem como 
dos honorários advocatícios, estes no mesmo patamar 
estabelecido na sentença hostilizada.
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conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 11 de dezembro de 2012. - Mota 
e Silva - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MOTA E SILVA - C.A.A. ajuizou ação em face 
de J.A.C., alegando que foram casados, mas se sepa-
raram em 22.05.1996, quando o imóvel do casal foi 
partilhado em 50% para cada um.

Diz que o imóvel continua em nome dos antigos 
proprietários, e o requerido nele reside há aproximada-
mente 5 (cinco) anos sem nada pagar, enquanto a autora 
vem pagando aluguel de outro imóvel.

Ao final, requer a extinção do condomínio sobre o 
único imóvel do casal para promover a venda do mesmo, 
bem como requer a indenização por ter o réu usado o 
bem, exclusivamente, desde a separação, em valor a ser 
apurado em liquidação.

Pedido de assistência judiciária deferido à f. 18.
Contestação às f. 29/31 e impugnação às f. 32/33.
Sentença às f. 37/40, proferida pelo Juiz de Direito 

José Alfredo Jünger, que julgou procedente o pedido 
inicial para declarar a extinção da composse, determi-
nando a avaliação da posse e posterior alienação extra-
judicial ou judicial, repartindo-se o produto.

Condenou o réu ao pagamento de aluguel mensal 
à autora, desde a data em que passou a residir no imóvel, 
cujo valor será apurado em liquidação de sentença, 
permitida a compensação de metade das despesas 
extraor dinárias comprovadamente pagas pelo réu.

Ônus de sucumbência distribuído de forma 
equânime.

Inconformado, J.A.C. interpôs recurso de apelação 
reiterando preliminar de falta de interesse de agir, uma 
vez que as partes não têm o domínio do imóvel.

No mérito, diz que somente após 15 anos vem a 
apelada cobrar os aluguéis, dizendo ser injusta a conde-
nação retroativa, além de restar prescrita a pretensão. 
Opõe-se, ainda, ao termo inicial do pagamento 
dos aluguéis.

Contrarrazões às f. 48/51, pelo não provimento.
É a síntese do necessário. Passo a decidir.
Recurso próprio, tempestivo e dispensado do 

preparo por estar o apelante representado pela 
Defensoria Pública, de onde se presume fazer jus à assis-
tência judiciária.

Analisando a petição inicial, verifica-se que a parte 
autora tem duas pretensões: promover a extinção do 
condomínio para fins de alienação do imóvel e cobrar do 
réu pela ocupação exclusiva do imóvel do casal.

Quanto ao primeiro pedido, tenho que condomínio 
pressupõe propriedade simultânea de várias pessoas. 
Caio Mário da Silva Pereira diz que

Condomínio - Extinção - Partes não proprietárias - 
Ilegitimidade - Extinção sem resolução do mérito -
 Utilização do bem por apenas um dos cônjuges -

 Posse comum - Expectativa de domínio - 
Direitos e deveres iguais - Cobrança de aluguel - 

Pagamento devido - Termo inicial - Citação

Ementa: Ação de extinção de condomínio. Partes não 
proprietárias. Ilegitimidade. Extinção sem resolução 
do mérito. Cobrança de aluguel. Separação judicial. 
Utilização do bem por apenas um dos cônjuges. Posse 
comum. Expectativa de domínio. Direitos e deveres iguais. 
Pagamento devido. Termo inicial. Citação.

- Somente pode requerer a extinção do condomínio quem 
seja proprietário do bem, uma vez que a faculdade de 
divisão é emanação do direito de propriedade, não se 
sujeitando assim a prazos prescricionais.

- Depreende-se que autora e réu não têm a propriedade 
do imóvel, mas mera expectativa de serem os proprietá-
rios, sendo certo, no entanto, que ambos se igualam em 
direitos e deveres sobre o referido bem, visto que nego-
ciado e pago quando eram ainda casados sob o regime 
da comunhão parcial de bens.

- Ocorrendo a separação do casal e permanecendo o 
bem na posse exclusiva do ex-cônjuge, é de se reco-
nhecer o direito da esposa ao arbitramento de aluguel 
em seu favor.

- Não cabe a condenação desde a ocupação do réu, pois 
o réu nem sequer foi notificado para desocupar o imóvel 
ou pagar pelo uso exclusivo, e, sem oposição do então 
cônjuge, não pode ser surpreendido com a cobrança do 
aluguel desde quando passou a residir no imóvel. Assim, 
embora devido o pagamento pela utilização do bem, 
tenho que o mesmo deve ter como termo inicial a data 
da citação.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.11.053717-5/001 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: J.A.C. - Apelada: 
C.A.A. - Relator: DES. MOTA E SILVA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES JOÃO CANCIO e 
CORRÊA CAMARGO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


